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Assunto: formalizagéao da participacao complementar da iniciativa privada na assisténcia a

satide, para execugdo de servigos de média e alta complexidade e répasse de recursos
vinculados: ao SUS.

Requererite: Secretaria Municipal de Saﬂde«

Modalidade: Inexigibilidade

Parecer Juridico

1. Relatério

Trata-se de consulta juridica formulada pela Secretaria Municipal de Satde acerca da
formalizacdo de contratagdo da Santa Casa de Misericérdia de Pién para participagéo
 complementar na assisténcia a salde, compreendendo servigos ambulatoriais e hospitalares
de média e alta complexidade, com utilizac&o dos recursos federais e estaduais vinculados
ao Sistema Unico de Salde — SUS, conforme documentos técnicos € Plano Operativo:
constantes do procedimento. '

O processo veio acompahhado, dentre outros documentos, de requerimento da
Secretaria, estudo técnico preliminar, termo de referéncia, -Plano Operativo, informagdes
acerca dos recursos de Média e Alta Complexidade — MAC e dos incentivos estaduais
aplicaveis, documentagéo da éntidade e informacbes orgcamentarias e financeiras.

Consta da instrucdo que o Municipio executa diretamente a Atengéo Primdria & Saude,
porém ndo dispde de hospital publico préprio nem, -segundo a area técnica, de estrutura
suficiente para execugdo direta da -assisténcia hoép’italar objeto da contratagio, sendo
indicada & Santa Casa de Misericordia de Pién como estabelecimento hospitalar instalado no
Municipio € integrado a rede assistencial do SUS.

E o relatorio.
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2. Passamos a analise juridica

As contratagBes publicas seguem, em regra, o dever de licitar previsto no art. 37, inciso
iXXI, da Constituicdo Federal. A Lei n® 14.133/2021, entretanto, admite a contratacéo direta
quando inviavel a competicao, nos termos do art. 74, sem prejuizo da necessaria instrugdo.do
processo na forma do art. 72.

Art. 74. E inexigivel a licitaggo quando inviavel a competicdo, em especial nos casos
de: (...)

No caso concreto, todavia, a andlise da contratacdo ndo pode se limitar a Lei n°
14.133/2021, pois o objeto se insere na organizagao e no financiamento do Sistema Unico de-
Saude e envolve a participagdo complementar da iniciativa privada.

A ConstituicBo Federal admite expressamente a participagao das instituicbes privadas
de forma complementar no SUS, segundo suas diretrizes, mediante contrato de direito plblico

ou conveénio, conferindo preferéncia as entidades filantropicas e sem fins lucrativos.

Art. 199. A assisténcia a salde & livre & iniciativa privada. § 1° As instituicées privadas
poderéo participar de forma complementar do sistema tnico de sailide, segundo
diretrizes deste, mediante contrato de direito publico ou convérie, tendo preferéncia
as entidades filantropicas e as sem fins lucrativos.

A Lei n° 8.080/1990, por sua vez, estabelece que, quando as disponibilidades do SUS

forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial & populagéo de determinada area, o

" Sistema podera recorrer aos servigos ofertados pela iniciativa privada, formalizando-se a

participacdo complementar mediante contrato ou convénio, observadas as normas de direito
publico,

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura
assistencial a populagio de uma determinada area, o Sistema Unico de Satde (SUS)
podera recorrer aos servigos ofertados pela iniciativa privada. Paragrafo tnico. A
participagdo complementar dos servigos privados sera formalizada mediante contrato
ou convénio, observadas, a respeito, as normas de direito ptblico.

A regulamentagdo do Ministério da Salde iguaimente condiciona a participagéo
complementar & insuficiéncia da oferta pdblica propria, preservando a preferéncia legal das
entidades filantrépicas e sem fins lucrativos. Assim, a complementariedade nac decorre
simplesmente da conveniéncia administrativa: pressupde demonstragéo, no processo, de que
a rede publica disponivel & insuficiente para assegurar a cobertura assistencial necessaria.

2.1. Do prazo disponibilizado para analise juridica

Preliminarmente, registra-se que o presente procedimento foi encaminhado a esta

Procuradoria Juridica somente na presente data, por volta das 11h00, havendo necessidade
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de emissdo da manifestagéo juridica ainda no mesmo dia, diante do exiguo prazo disponivel
pard conclus@o da contratacao.

Trata-se, ademais, de matéria que demanda exame de regu!amentégéo especifica do
Sistema Unico de Saude, erivolvendo participagdo complementar da iniciativa privada,
recursos federais e estaduais destinados a Média e Alta Complexidade, diferentes critérios de
remuneragdo e contratualizagdo hospitalar, circunstancias que, por sua natureza e
especificidade, recomendariam prazo mais amplo para estudo pormeénorizado da
documentacéo, da legislagao aplicavel e dos precedentes dos drgios de controle.

Assim, sem prejuizo da analise juridica realizada nos. topicos seguintes, consigna-se
a exiguidade do prazo disponibilizado para manifestagdo desta Procuradoria, recomendando-
se que, em procedimentos futuros de semelhante complexidade, especialmente naqueles
sujeitos a prazos previamente conhecidos; os autos sejam encaminhados ao 6rgdo juridico
com antecedéncia suficiente para exame aprofundado da matéria, adequado planejamento
administrativo e realizagéo de eventuais diligéncias que se mostrem necessarias.

2.2. Dos recursos e da contratualizagdao no ambito do SUS

A documentagéo constante dos autos indica que o'Municipio de Pién assumiu a gestac
dos recursos federais destinados a Média e Alta Complexidade —~ MAC, sendo mencionada a
Deliberagao CIB/PR n° 087/20186, que fixou os limites financeires ambulatorial e hospitalar
destinados ao Municipio. )

A possibilidade de utilizagdo de recursos plblicos para custeio da participagéo
complementar da iniciativa privada encontra fundamento, inicialmente, na prépria Constituicio
Federal, cujo art. 199, § 1°, estabelece:

Art. 199. A assisténcia & . saide & fvre a iniciativa  privada.
§ 1° As'instituigbes privadas poderdo participar de forma .complementar do sistema
- Unico de salde, segundo diretrizes deste; mediante contrato de direito publico ou

conveénio; tendo preferéncia as-entidades filantropicas e as sem fins lucrativos.

No mesmo sentido, a Lei n® 8.080/1990 discipiina expressamente a participagdo
complementar da iniciativa privada no Sistema Unico de Satde:

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura
assistencial a. populagéo de uma determinada area, o Sistema:Unico de Saude (SUS)
poderd recorrer aos  servigos  ofertados  pela- iniciativa  privada.
- Paragrafo tinico. A participagéo complementar-dos servigos privados seéra formalizada
mediante contrats ou convénio, observadas, .a respeito, as normas de direito publico.

Art. 25. Na hipotese do artigo anterior, as entidades: ﬁlar;ntrépi_cas. e as sem fins
lucrativos teréio preferéncia para participar do Sistema Unico de Salde (SUS).
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Art. 26. Os critérios e valores para a remuneragéo de servigos e os parametros de
cobertura assistencial serdo estabelecidos pela direcéio nacional do Sistema Unico de
Saude (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Satde.

Assim, uma vez demonstrada, nos termos expostos no topico seguinte deste parecer,
~ a insuficiéncia das disponibilidades préprias do SUS municipal para assegurar a cobertura
assistencial necessaria, a legislagéo federal admite a contratagio de servicos privados de
forma compiementar, conferindo preferéncia as entidades filantrépicas e sem fins lucrativos.

No que se refere especificamente aos recursos federais destinados 4 Média e Alta
Complexidade, a Portaria de Consolidagdo GM/MS n° 6, de 28 de setembro de 2017,
consolida as normas sobre o financiamento e a transferéncia dos recursos federais para as
agbes e os servigos de satde do SUS. Em seu Titulo Ill, que trata do custeio da Atencdo de
Media e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, dispde:

Art. 173. O bloco da Atengéc de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
sera constituido por dois componentes;
| - Componente Limite Financeiro da MAC; e
II' - Componente Fundo de Agdes Estratégicas e Compensagéo (FAEC).

Art. 174. O Componente Limite Financeira da MAC dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municipios sera destinado ac financiamento de agbes de média e alta
complexidade em salide e de incentivos transferidos mensalmente.

O § 1° do art. 174, ao enumerar os incentivos integrantes do Componente Limite
‘Financeiro MAC, inclui expressamente, em seu inciso IV, a “Adeséo & Contratualizagédo dos
Hospitais de Ensino, dos Hospitais de Pequeno Porte e dos Hospitais Filantropicos”,
evidenciando que a propria disciplina federal do financiamento da média e alta complexidade
contempla a contratualiza¢do hospitalar no &mbito do SUS.

Art. 174. . [...]
§ 1° Os incentivos do Componente Limite Financeiro MAC incluemaqueles atualmen
designados:

||
IV - Adesao a Contratualizagio dos Hospitais de Ensino, dos Hospitais de Pequeno
Porte e dos Hospitais Filantropicos;

Por sua vez, o § 2° do mesmo artigo disciplina exclusivamente a transferéncia dos

recursos federais do Fundo Nacional de Salde aos Fundos de Salde dos entes federativos,
nos seguintes termos:

§ 2° Os recursos federais de que trata .este artigo, serdo transferidos do FNS aocs
Fundos de Salide dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, conforme a
Programagéo Pactuada e Integrada, publicada em ato normativo especifico.

Importa destacar, portanto, que o § 2° ndo constitui, iscladamente, autorizagéo para
transferéncia automatica dos recursos do Fundo Municipal de Satide ac prestador privade. O
dispositivo disciplina o fluxo financeiro entre o Fundo Nacional de Satide e os fundos dos
entes federativos. A remuneragdo do estabelecimento privado decorre da participagao
complementar formalizada com o gestor do SUS, nos termos dos arts. 24 a 26 da Lei n°
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8.080/1990, devendo observar o instrumento de contratuaiizaééo, o Plano Operativo, a
producéo assistencial e as regras especificas de cada componente de financiamento.

No ‘caso concreto, os. autos indicam, ainda, a existéncia de reg:uréos estaduais
vinculados a assisténcia hospitalar. A Resolugdo SESA n° 166/2016 instituiu incentivo de
custeio e fixou diretrizes para adesdo a estratégia de estruturac@o das portas de entrada da
'Rede Parana Urgéncia, déstinada ao apoio.e qualificagdo dos Municipios de Gestdo Ampliada
como referéncia microrregional do SUS no Parana.

‘Também consta do procedimento a aplicagio da Resolugdo SESA n° 905/2023,
referente a Estr-at'égia de Qualificagdo Hospitalar para os Internamentos de. Carater de
Urgéricia — EQH-UE, cuja vigénéia para execucao foi prorrogada pela Resolugéo SESA n°
1.679/2025, devendo a utilizagdo desses recursos observar rigorosamente o periodo de
vigéncia, os beneficiarios, os critérios de célculo, as condicbes de pagamento e as demais
exigéncias estabelecidas nas respectivas normas estaduais.

Dessa forma, sob o aspecto juridico, a legislagdo do SUS admite a participagao
complementar de entldade privada na prestacéo de servigos de salde quando demonstrada
a insuficiéncia da capacidade publica, e a d|301p||na federal do financiamento da MAC destina
recursos ao custeio de agdes de média e alta com}plexudade', contemplando inclusive incentivo
relacionado a contratualizagéo de hospitais ﬁlantfépicos.

N&o se deve, contudo, tratar todos os valores constantes do procedimento como
simples repasse autom‘éﬁcp a entidade coritratada. A execucéo financeira devera respeitar a
natureza de cada compohente: Iosu valores vihiculados a producio deverdo gLiardar
correspondéncia com o0s servigos efefi'vamehta‘ realizados, registradbs, processados e
aprovados nos "sistemaé oficiais do SUS, enquanto .os incentivos pré-‘fixa‘dos deveréo
permanecer vinculades 3s finalidades, metas e condlg:oes prewstas nas respectlvas normas
e no instrumento de contratuallzagao ' S

Consequentemente, ndo se vislumbra impedimento juridico, em tese, & Utiliiagéo dos
recursos federais e estaduais indicados nos autos para ‘custeio da assisténcia hospitalar
contratualizada com entidade: »integranfe da rede cOmpI_ementar do SUS, desde que
demonstrada a necessidade da paﬁicipa§56 compleme'ntar, observadas as condi¢des
especificas de cada fonte de financiamento e adequadamente formalizadas as
obrigacoes assistenciais,‘financeiras, de controle e de prestacdo de contas no contrato
e no Plano Operativo. 8 - .

Ressalva-se, alnda que eventual adogao de tabela dlferen<:|ada para remunerag¢ao
dos servigos assistenciais de salde devera o_bservar o art. 1.140 da Portaria de Consolidagao
GM/MS n°® 6/2017, éeg,undo o qual a c'ombiementagéo financeira decorrente dessa
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dlferenc:lagao devera ser suportada por recursos préprios estaduais efou municipais, sendo
vedada a utilizac&o de recursos federais para essa finalidade.

Desse modo, os recursos federais vinculados ao financiamento da Média e Alta
.'Compléxidade ndo poderdo ser utilizados para custear eventual diferenca decorrente da
adogao, pelo ente, de valores superiores aos pardmetros federais de remuneragéo, devendo
eventual complementagdo observar fonte prépria estadual efou municipal e ser
adequadamente identificada na execugdo financeira do ajuste, conforme disposto no acérdéo
281/25 Tribunal Pleno — TCE/PR.

2.3. Da natureza do instrumento de contratualizagdo

A Lei n° 8.080/1990, em seu art. 24, paragrafo Unico, admite que a participacao
complementar dos servigos privados no Sistema Unico de Satde seja formalizada mediante
contrato ou convénio, observadas as nermas de direito publico. A regulamentagéo especifica
do SUS distingue os instrumentos conforme a natureza da relacéo estabelecida, reservando
0 convénio as hipéteses de atuagdo em regime de cooperagao, com conjugacio de interesses
para consecugdo de finalidade comum, enquanto a contratacdo administrativa se mostra
adequada quando a relag&o possui por objeto a prestagéo de servicos de saude ao gestor
publico. _

No caso concreto, os documentos que instruem o procedimento caracterizam a relagao
como prestagdo complementar de servigos de salde, e ndo como simples transferéncia de
recursos ou conjugagao de esforgos mediante convénio. O Estudo Técnico Preliminar prevé
a prestagéo de servigos ambuiatoriais e hospitalares de Média e Alta Complexidade, com
definicdo de metas quantitativas e qualitativas, indicadores de desempenho, critérios de
pagamento, mecanismos de fiscalizagéo, auditoria e prestacdo de contas.

O proprio estudo esclarece que a solugdo contempla nac apenas o repasse de
recursos financeiros, mas a contratualizagéo integral dos servigos, com definicio das
obrigagdes assistenciais, operacionais e financeiras da entidade. Da mesma forma, o Planc
Operativo integra o instrumento contratual e estabelece obfigagées entre CONTRATANTE e
CONTRATADA, sendo que parcela da remuneracdo estd condicionada a produgéo
assistencial efetivamente realizada, registrada, processada e aprovada nos sistemas oficiais
do SUS.

Diante dessas caracteristicas, mostra-se adequada, no caso concreto, a utilizagéo de

“instrumento contratual, em detrimento do convénio, uma vez que a relagdo delineada nos

autos possui conteido predominantemente prestacional, com contratagdo de servigos
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assistenciais, remuneracao 'segu"ndo critérios‘previaméhte definidos, metas, fiscalizagao e
mecanismos de controle, A cir_cunsténcié de a entidade possuir natureza filantrépica e sem
fins lucrativos, bem como de os Tecursos possuirem destinagdo vinculada ao SUS, néo altera,
por si s0, essa concluséo, dgvendo p_reValecer a ratureza matérial' da relagdo estabelecida
entre as partes. ' ' _

Definida a adequag&o do instrumento contratual, passa-se a anélise da possibilidade
de sua celebragio direta, mediante inexigibilidade de licitagéo.

2.4. Da necessidade de demonstragao concreta da msuflclencla da rede

propria

Embora o Estudo Técnico Preliminar registre que o Municipio ndo possui hospital
pUblico proprio e ndo dispde de estrutura suficiente para executar diretamente os servigos de
média e alta complexidade abrangidos pela contratagdo, éntende-se que a mera afirmagéo
administrativa, desacompanhada de elementos objetivos que‘permi‘t-'am aferir a realidade da
rede municipal e a adequagao da-solugio escolhida, ndo € suficierite para encerrar a analise.

A cautela se mostra especialmente hecessaria diante dos precéde'ntes do Tribunal de
Contas do Estado do Parana envolvendo o proprio Municipio de Pién: .

No Acérddc n° 2.086/2021 — Segunda Camara, proferidd na Tomada de Contas
Extraordinaria n° 60280/20, o TCEIP'R éxaminou, entre- outros pontos, a contratagdo de
entidade para execugao de servigos de urgéncia e emergéncia em pronto-socorro 24 horas e
reconheceu deficiéncia no procedimento de escolha da entidade executora, além de
precariedades relacionadas aos procedimentos de fiscalizagdo e controle.

A decisdo evidencia a necessidade de que as razbes utilizadas pela Administragéo

. estejam efetivamente demonstradas no processo, e ndc apenas afirmadas. Em passagem

harticularmen’t’e pertinente; o Tribunal- consignou que a gestdo do patrimdnio publico
pressupbe prestagéo de contas e apresentagio das informacbes e documentos necessarios
a comprovagdo da gestdo idonea e legal das verbas publicas, ndo bastando alegacdes
genéricas. ' . |

Em .igual dirégéo, o Acérddo n° 3.771/2023 do TCE/PR, ja examinado por esta
Procuradoria em contratag&o anterior relacionada & - assisténcia de saudé reforg:a a
necessidade de p[anejamento e de estudo técnico apto a demonstrar a lnsuflmenCIa da

estrutura publica e a Justmcar a utlllzagao complementar de prestador privade, mcluswe

mediante andlise das alternatlvas dlsponlvels
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Tais precedentes ndo impedem a participagcdo complementar da iniciativa privada,
expressamente autorizada pela Constitui¢do e pela Lei n° 8.080/1990. O Que deles se extrai,
para o presente caso, € a necessidade de que a decisdo administrativa esteja
instrumentalizada por elementos. técnicos e quantitativos suficientes para demonstrar a
premissa fatica que autoriza a complementagéo.

" Nesse sentido, antes da conclusdo do procedimento, recomenda-se a
complementagdo do Estudo Técnico Preliminar ou a juntada de manifestagdo técnica
especifica da Secretaria Municipal de Satde contemplando, ao menos:

— levantamento da estrutura plblica municipal atualmente disponivel, indicando os
servigos prestados diretamente e aqueles de média e alta complexidade que nao
podem ser absorvidos pela rede propria;

— dados quantitativos da demanda assistencial, preferencialmente com histérico
recente de atendimentos ambulatoriais especializados, internagbes, urgéncias,
autorizagdo de internagées hosp:talares e demais indicadores pertinentes ao
objeto;

— identificacdo da estrutura fisica, tecnolégica e de recursos humanos que seria
necessaria para a execugao direta dos servigos abrangidos pela contratagéo;

— estimativa techicamente fundamentada, ainda que aproximada, dos investimentos
iniciais e dos custos permanentes necessarios a a implantagdo e manutengdo de
estrutura pablica equivalente;

— comparacao entre a alternativa de execucéo direta € a utilizacdo complementar da
estrutura hospitalar ja existente, considerando os recursos federais e estaduais
vinculados, a organizacgéo regional do SUS e os custos envolvidos:

— conclusédo técnica expressa acerca da insuficiéncia da rede prépria e da adequagao
da participagdo complementar para, atendlmento da populagéo.

Nao se exige, para tanto, a elaboracao de projeto executlvo para implantacdo de
hospital municipal ou estudo de engenharia de elevada complexidade. Busca-se, porém, que
a afirmacgéo de inexisténcia de capacidade. propria seja acompanhada de dados objetivos
capazes de demonstrar, técnica e economicamente, a necessidade da solucdo adotada.

2.5. Dainexigibilidade e da inviabilidade de competigdo
Quanto a forma de contratagéo, o art. 74 da Lei n® 14.133/2021 admite a inexigibilidade
quando inviavel a competicéo. No presente cas'o, a fundamentagdo no deve se restringir a

simples afirmacéo de que a Santa Casa & o Gnico hospital situado no Municipio, tampouco a

ideia de exclusividade comercial em sentido estrito.
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A inviabilidade de .competigdo devera resultar da demenstragdo. concreta das
carég:teristicas da rede assistencial: integragéo do estabelecimentp. ao SUS, habilitagdes
necessarias, Servif;bs efetivamente disponibilizados, capacidade instalada, territorialidade;
continuidade da assisténcia'e demais elementos que indiqguem por que a execugéio do-objeto,
nas condi¢des delineadas no Plano Operativo e nas normas de financiamento, ndo comborta‘
competi¢ao. (itil no caso concreto. .

Assim, recomenda-'se que a raz&o da escolha do contrata'do seja complementada com
esses elementos, perrhitindo identificar objetivamente por que a Santa Casa de Misericérdia
de Pién e o estabelecimento apto & execugéo do objeto nas condigdes previstas.

A propésito, o Tribunal de Coritas do Estado d‘d Parana enfrentou situacéo bastante
préxima no Acérdéo n° 281/2025 — Tribunal Pleno, relativo a contratagdo -direfa do Hospital
Santa Catarina, de Loanda, pelo Consércio Intermunicipal de Salde/AMUNPAR. Naquele
caso, a Corte julgou improcedente a representacio que questicnava a inexigibilidade,
considerando demenstrada a inviabilidade de competicdo a partir de estudo tégnico e do
Planejamento Regional Integrado, que evidenciaram tratar-se do Gnico hospital filantrépico e
sem fins lucrativos da regi@o com capacidade técnica para atendimento da demanda.

@] precedenté refor¢a, portanto, que a contratagéo diret_a de entidade hospitalar para
atuagdo complementar no SUS pode ser ]uridicamente admitida quando'a inviabilidade de
competicéo éstiver' concretamente demonstrada no processo. A0 mesmo tempo, conﬁrmé a
necessidade de que. a escolha ndo se apoie apenas na afirmacgéo de que existe um Unicg
hospital no Municipio, mas em elementos técnicos que ev1den0|em a capacidade do

lestabeleclmento, sua insercdo na rede assistencial e a inexisténcia de alternativa apta a
atender o objeto nas condigdes exigidas, |

2.8. Dainstrugao da contratagdo. direta

O art. 72 da Lei n° 14.133/2021 exige que‘ro‘r-processo de contratagéo direta seja
instruido, entre outros elementos, com documento de formalizagdo da demanda, estudo
técnico preliminar quando cabivel, termo de referénci-a, ‘estimativa de deépésa! parecer
juridico, demonstragdo da compatibiii&ade‘ orcamentaria, comprovagdo da habilitagdo e
qualificagéo minima do contratado, razdo da escolha, justificativa de prégo ¢ autorizagao da
autoridade competente. ’

No preserite caso, -além dos documentos ordinariamente ‘éxigidos pela Lei n°
14,133/2021, a natureza do objeto exige que o mstrumento contratual e 0 Plano Operativo
definam de forma suficientemente clara os serwgos abrangidos, metas quantitativas e

9

) ‘governodepien
www.pien:pr.qov.br




: N . Rua Amazanas, 373
PROCURADORIA Centro, Pién - PR
JURIDICA - ) 83.860-000
URA {41) 3632-1136.
qualitativas, critérios de avaliac&o, mecanismos de faturamento e pagamento, hipoteses de
glosa, fiscalizagao, pres-tagéo de contas e vinculagao de cada fonte de recurso & finalidade
prevista nas normas do SUS.
Devera ainda ser confirmada, antes da formalizagéo, a suficiéncia da disponibilidade
orgamentaria e financeira para o compromisso assumido, inclusive quanto & supiementagéo

indicada nos documentos financeiros, caso ainda necessaria.

3. Conclusao

Diante do exposto, verifica-se que a participagdo complementar de entidade privada,
especiaimente filantrépica e sem fins lucrativos, na prestagéo de servicos de média e alta
complexidade encontra fundamento no art. 199, § 1°, da Constituicdo Federal, nos arts. 24 ¢
seguintes da Lei n® 8.080/1990 e na regulamentagdo do Sistema Unico de Salde, sendo
juridicamente possivel a contratualizagdo e a aplicacdo dos recursos federais e estaduais
indicados no procedimento, desde que observadas as condi¢des especificas de cada fonte
de financiamento.

Considerando a forma como o objeto foi estruturado no Estudo Téchico Preliminar,
Termo de Referéncia e Plano Operativo, com prestagéo de servicos assistenciais, definicio
de metas, critérios de remuneragéo, fiscalizagao e obrigagdes préprias de CONTRATANTE e
CONTRATADA, entende-se adequada, no caso concreto, a formalizacdo mediante
instrumento contratual, em detrimento do convénio.

Todavia, considerando que a participagéo complementar pressupée insuficiéncia da
capacidade publica e, especialmente, as cautelas extraidaé dos Acdrdaos n°® 2.086/2021 —
Segunda Cémara e n°® 3.771/2023. do Tribunal de Contas do Estado do Parana, entende-se
necessaria a complementagio da instrugéo antes da formalizagdo da contratagao.

Assim, opina-se pela possibilidade de prosseguimento do procedimento, condicionada
ao saneamento dos seguintes pontos: ' :

— complementagao do Estudo Técnico Preliminar, ou juntada de manifestagéo técnica
equivalente, com dados objetivos e quantitativos demonstrando a insuficiéncia da
rede publica municipal e a adequagédo técnica e econdmica da participacao
complementar, nos termos indicados neste parecer;

— complementagéo da justificativa da inviabilidade de competicdo e da razéo da
escolna da Santa Casa, com demonstracdc concreta das caracteristicas
assistenciais que tornam inviavel a competigio no caso especifico;
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— manuteng&o, no contrato e no Plano Operativo, de critérios objetivos para metas,
produgdo, faturamento, pagamento, glosas, fiscalizagéo;e prestacdo de contas,
respeitada a natureza de cada componente federal ou estadual de financiamento;

— confirmagéo da disponibilidade orgamentaria e financeira necesséria a contratagéo,
com eventual suplementagdo previamente
pendente;

Y

a assuncao da obrigacgdo, se ainda

— verificagdo final do atendimento aos demais. requisitos do art. 72 da Lei n°
14.133/2021 e das normas especificas do SUS aplicaveis ao objeto.

Atendidas as condicionantes acima, n@o se vislumbra dbice juridico ao
prosseguimento da contratacdo direta, desde que a aytoridade competente reconheca, de
forma motivada e com base nos elementos tég:nicos juntados, a efetiva inviabilidade de
competicéo. ' '

Ressalta-se, por fim, que a definigo da necessidade assistencial, a aferigdo da
capacidade instalada, as proje¢des de demanda e custos e a avaliagéo das metas do Plano
Operativo constituem matérias de natureza técnica da Secretaria Municipal de Salde,
cabendo a Procuradoria a analise dos contornos juridicos e da suficiéncia formal da motivagéo
apresentada. »

S.M.J. E o parecer.

Pién, 29 de setembro de 2026.

'EDUARDO ARAUJO
Procurador Juridico
OAB/PR 58.418
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